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LEI N." 2.092/2.000 

Jlcmga a Lei .\ lwúfPal nº 196197 e Cria o ômldho 
ef,• Alimmpciio Escolar do .'.Wnicfmo de Concr1cào do 
Barra, de ucorth com as 11Dva.• regras estahi!lecidas 
1w .\fedido Pro\•1s6rio n• /979./9 i? dá outras 
f!(OVU/ências . 

O Prefeí lo Municipal de Conceiçilo da Bnrra. Eswdo do Espírito San10. no 
uso de suas runl>uições lcgnís. 

Faço saber que a Cãmara Municipal de Conceiçllo da Barra aprovou e eu 
S31lciono a seguinte Lei. 

CAPÍTULO 1 

DA CJUAÇÁO DO CONSELllO OE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CA.E 

Art. 1•. Fica cnado o Conselho de Alimentação Escolar do Município dr 
Conceição da Barra· CAE., nos tennos da Medida Provisória n• 1979-19, de 01 de Junho de 
2.000. (~tada em 29 de junho de 2 000); 

CAPÍTULO li 

DAS FINALTDAl)ES 

() 

Art. 2• . O Conselho de Alimentação Escolar de Conceição da Barrn é um4filJ­
órgão deliberativo. fiscalizador e de assessoramento. constituído com a finalidnde .der.~ 
acompanhar. fiscalizm. receber. analisar e remeter ao 8''DE as prestações de comas dos 
re.:ursos recebidos e dinamizar llS athidades do Programa Ni>Ciooal de Alimentação 
Escolar (~AE). 
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CAPiTuLO lll 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 3• . Ao Conselho de Alimenmção Escolar - CAE, para cumpnmenlo das 
atribuições que cstn Lei lhe consigna e as que Lbc foram dclegndas pela Medida Provisória 
nº 1979-19. de 02 de jwiho de 2000. ( reeditada em 29 de j unho de 2.000), compete: 

1- acompanhar u aplicação tios recursos federais mmsferidos li conca do Programo Nacional 
de Alimemação Escolar -PN~ 

li - zelar pela qualidade dos produtos. em todos os níveis, desde a aquisiçào atê a 
disuibuição. obs<!rvando sempre as boas práúcas higi~nicas e sanitárias: 

Ili - rcc<:bcr, analisar e remeter ao FNDE. com parecer conclusivo, ns presLaÇões de conlllS 
do PNAE, encaminhadas pelo Monicipio, na fonna tslabelccidn na Medidn Provisória 
1979-19, de 02 de junho de 2.000 (reeditada em 29 de junho de 2.000). 

CAPÍTULO lV 

DA COl\.LPOSIÇÃO 

A ri. 4°. O Conselho de Alimentação Escolar - CAE , compõem-se de 
07(Scte) Conselheiro~ titulares e igual número de suplentes, escolhidos entre pessoas de 
repul3Ção ilibada do Município de Conceição da Barra com a seguinte composição· 

!- Um represemante do Poder Executivo, indtl"l!do pelo chefe desse poder, 

11- Um repn::scntnnte do Poder Legislatho. indicado pela Mesa Diretora desse Poder; 

UI- Dois reprcsen1antes dos professores, indicados pelo respec~ivo órgi1o de classe: 

TV· Doi;; rcprcscnlnntes de 1>ais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares; 

V - lJm n.'PresenUlnle de omro segmento da sociedade local 

§ 1" . Se o Município contar com mais de cem escolas de ensino 
fundamcntnl. a composiçllo dos membros do CAE podem ser até três vezes o número 
estipulado no cnput, obcdectda 11 proporcionalidade ali definida. 

§ 2° . Cada membro titular do CAE terá um suplente da mesmac::!l-
catcgoria representada. lff"l 

Praçt PreftiJo José Luiz da COSto, sin - Centr0 - Conceiçi!o da B•JTa 
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CAl'ÍTULO V 

DO MANDATO 

Art. 5" . Os membros e o Presidente do CAE terão mandato de 
dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 

Art. 6°. Oc-0rrendo impedim~nto legal ou afascamenLo do membro 
titular assmn.irá seu suplente para completar o mandato. 

Art 7". O mandato dos membros do Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar - CAE, será considerado vago, antes do tênnino do mandato nos 
seguintes casos; 

1- morte; 

a - renúncia; 

m - ausência injustüicada por mais de 02(duas) reLtniões 
consecutivas ou 05(cinco) alternadas, uo período de Ol(Urn) a.no; 

rv - doença que exija licença médica superior a 06(seis) meses; 

V - procedimento incompatível com a dignidade da função; 

·v1 - não mais pertencer a categoria que representa no Conselho. 

Art. 8". O exercício do mandato de Conselheiro do CAE é 
considerado serviço público relevante e não será remunerado. 

CAPiTULOVT 

DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - CAE 

o/JJ!J,; , Art. 9" . O Conselho de Alimentação Escolar - CA E, na abertura dos seus~ 
trabalhos, elegerá o seu presidente, através de voto secreto do plenário. 

Parágrafo Único- Na ausência do presidente, os crabalbos do CAE será 
presidido por mn dos seus membros, indicado pelo plenário. 

Praça Prefeito José Luiz <ln Costa. s/n - Centro - Conceição do 13arra 
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CAPÍTULO VIl 

DO F UNC fONAMENTO 

Art. lO . O Conselho de Alimentação Escolar funcionará em reuniões 
pemmnenles, na forma que for estabeleéido cm seu regimento. 

Art.11. O Conselho de Alimentação Escolar reunir-se-á com presença 
de, no mínimo, 04(quatro) conselheiros. 

CAPÍTULO VW 

DAS DISPOSIÇÕES G ERAIS E THANSITÓRIAS 

Art. 12. O Conselho de Alimentação Escolar deverá ler o regimento 
interno elaborado pelos seus membros, no prazo máximo de 60(Sessenta) dias. a coutar do 
inicio do pl'imeiro mru1da!o. 

1.965197. 
Art. 13. Fica revogada em todos os seus termos a Lei Municipal nº 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A.rt. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se 

Gabinece do Prefeito Municipal de Conceição da Barra, Estado do Espirilo Santo, em 27 de 
Dezembro de 2.000 

Edmundo T~eal'ez Norberto 

Prefeito 11-l\f~cipal Interino 

Registrada e publicado neste Gabinete do Prcfi· · Municipal de Conceição da Barra, Estado 
do Espfrito do Simto, em 27 de Dczcmb 00. 

Çaives Pereira 

Chefe de úa binc.te 

Praça Prefeito José Luil. da Cosia. sln - Centro- Conceiçao da 13arra 


